
Comissão Parlamentar  de Inquérito  destinada a investigar a atuação do grupo
Movimento dos Trabalhadores  Sem Terra (MST),  do seu real  propósito,  assim
como dos seus financiadores – CPIMST

REQUERIMENTO Nº               DE 2023

  

Requer  seja  submetido  à
deliberação do Plenário desta Comissão
Parlamentar  de  Inquérito  o  pedido  ora
formulado  de  REQUISIÇÃO  ao  Sr.
Ministro  da  Justiça,  cópia  capa  a  capa
dos   Inquéritos  realizados  pela  Policia
Federal  que  resultou  na  OPERAÇÃO
MADEIRA LIMPA.

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do art.  58, § 3º da Constituição
Federal, da Lei 1.579, de 1952 e art. 36, inciso II, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados e que ouvido o plenário desta Comissão a REQUISIÇÃO, ao Sr. Ministro da
Justiça,  cópia  capa  a  capa  cópia  capa  a  capa  dos  Inquéritos  realizados  pela  Policia
Federal que resultou na OPERAÇÃO MADEIRA LIMPA.

JUSTIFICAÇÃO

O envio dos inquéritos policiais irá contribuir com essa CPI nos esclarecimentos
de irregularidades que estão ocorrendo em assentamentos  da reforma agrária com o
envolvimento de servidores públicos.

O  Ministério  Púlbico  denunciou  30  acusados  de  envolvimento  na  operação
madeira limpa:

O  Ministério  Público  Federal  (MPF)  encaminhou  à  Justiça  denúncias  contra  30
acusados  de  participação  na  quadrilha  de  extração  e  comércio  ilegal  de  madeira
desbaratada pela operação Madeira Limpa, realizada em agosto em vários municípios
do Pará, em Manaus (AM) e Florianópolis (SC). Além das 30 pessoas acusadas, quatro
empresas  também  foram  denunciadas.  Os  crimes  são  de  estelionato,  falsidade
ideológica,  receptação ilegal,  corrupção passiva e ativa, apresentação de documentos
falsos, violação de sigilo profissional, advocacia administrativa e crimes ambientais.

Segundo o MPF, todos os elementos reunidos desvendaram uma verdadeira organização
criminosa,  estruturalmente  ordenada,  com divisão  –  ainda  que  informalmente  –  de
tarefas, cujas atividades são espraiadas por toda a cadeia da exploração madeireira ilegal
até  a  sua  'legalização'  a  partir  de  créditos  florestais  fraudulentos,  passando  pela
corrupção  de  servidores  públicos  do  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos *C
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Recursos  Naturais  Renováveis  (Ibama),  da  Secretaria  de  Meio  Ambiente  e
Sustentabilidade  do  Estado  do  Pará  (Semas),  de  Secretarias  municipais  de  meio
ambiente  (Semmas),  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  do  Pará  (Sefa)  e  Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra).

A quadrilha é acusada de coagir trabalhadores rurais a aceitarem a exploração
ilegal  de  madeira  dos  assentamentos  do oeste  paraense  em troca da manutenção de
direitos básicos, como o acesso a créditos e a programas sociais. O prejuízo mínimo
estimado ao patrimônio público é de R$ 31,5 milhões.

Segundo as investigações do MPF, iniciadas em 2014, o grupo atuava em três
frentes  interligadas:  um núcleo  intermediador  e  empresarial,  um núcleo  operacional
centralizado no Incra e um núcleo relacionado às fraudes em órgãos ambientais.

Enquanto o primeiro núcleo concentrava os negociantes de créditos florestais
fictícios (esses negociantes são conhecidos como "papeleiros") e empresas que recebiam
a  madeira  extraída  ilegalmente,  o  segundo  núcleo  atuava  diretamente  com  o
desmatamento,  sob  a  permissão  de  servidores  do  Incra,  e  o  terceiro  núcleo  era
responsável  pela  mercantilização  de  informações  privilegiadas  sobre  fiscalizações
realizadas por órgãos ambientais e pela liberação irregular de empresas com pendências
nessas instituições.

"Um mercado  que  movimenta  milhões  anualmente,  devasta  o  patrimônio  da
União concentrado nas florestas protegidas, corrompe setores da administração pública
e desvirtua a política social de assentamento de colonos. Tudo numa corrida predatória
de derrubada do patrimônio socioambiental em troca do espúrio enriquecimento ilícito",
registra o MPF.

Para tanto solicitamos o apoio dos nobres Deputados para a  aprovação deste
requerimento.

Sala das Comissões,                               de 2023.

Dep. NILTO TATTO (PT/SP)

Dep. PADRE JOÃO (PT/MG)

Dep. PAULÃO (PT/AL)

Dep. VALMIR ASSUNÇÃO (PT/BA)

Dep. CAMILA JARA (PT/MS)

Dep. GLEISI HOFFMANN (PT/PR)

Dep. JOÃO DANIEL (PT/SE)

Dep. MARCON (PT/RS)
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Requerimento
(Do Sr. Nilto Tatto)

 

 

Requer  se ja  submet ido  à

deliberação do Plenário desta Comissão

Parlamentar de Inquérito o pedido ora

formulado de REQUISIÇÃO ao Sr. Ministro

da Just iça, cópia capa a capa dos

Inquéritos realizados pela Policia Federal

que resultou na OPERAÇÃO MADEIRA

LIMPA

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD232284354100, nesta ordem:

 

 1  Dep. Nilto Tatto (PT/SP) - Fdr PT-PCdoB-PV

 2  Dep. Daiana Santos (PCdoB/RS) - Fdr PT-PCdoB-PV

 3  Dep. Camila Jara (PT/MS) - Fdr PT-PCdoB-PV

 4  Dep. João Daniel (PT/SE) - Fdr PT-PCdoB-PV

 5  Dep. Marcon (PT/RS) - Fdr PT-PCdoB-PV

 6  Dep. Valmir Assunção (PT/BA) - Fdr PT-PCdoB-PV

 7  Dep. Paulão (PT/AL) - Fdr PT-PCdoB-PV

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Infoleg - Autenticador
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